
N° do Contrato Nº do Aditivo Objeto Data de Publicação Valor Total
(a) (b) (c) (d) (e)

 054/2013 5
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 02 (dois) anos, a contar de
01/05/2020 até 30/04/2022

04/05/2020 Não se aplica

005/2019 8

excluir o item 183, alterar os itens 76 e 224 e incluir o item 224 na apólice constante do
apenso I do contrato original, acrescendo o montante de R$ 1.256,03 (mil, duzentos e
cinquenta e seis reais e três centavos) ao valor do contrato, modificando-o de R$
30.077,50 (trinta mil e setenta e sete reais e cinquenta centavos) para R$ 31.333,53
(trinta e um mil, trezentos e trinta e três reais e cinquenta e três centavos), implicando
num acréscimo percentual de 4,28826% sobre o valor atual do contrato e em
10,39166% considerando os acréscimos anteriores

04/05/2020 R$1.256,03

042/2017 3
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 12 (doze) meses, a contar
de 22 de maio de 2020 a 21 de maio de 2021

04/05/2020 Não se aplica

194/2018 2

alterar a redação da cláusula terceira do contrato originariamente celebrado entre as
partes representando uma alteração qualitativa do objeto contratual, de modo a
implicar no acréscimo de serviços, modificando o valor global estimado anual do
contrato de R$ 1.280.593,71 (um milhão, duzentos e oitenta mil, quinhentos e noventa
e três reais e setenta e um centavos) para R$ 1.379.793,72 (um milhão, trezentos e 

14/05/2020 R$99.200,01

052/2019 1
prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, a contar de

01/06/2020 até 31/05/2021
18/05/2020 Não se aplica

Data da Última Atualização:30/05/2020
Fonte: SGA/DCCL/Coordenação de Elaboração e Acompanhamento de Contratos e Convênios
(a) – Informar o número do Contrato.
(b) – Informar o númeo do adiivo
(c) – Informar o objeto do Termo Aditivo (Exemplo: Prorrogação da vigência; reajuste do contrato etc)
(d) – Data da publicação
(e) – Informar o valor total do aditivo

FUNDAMENTO LEGAL: Resolução CNMP n° 86/2012, art. 5°, inciso II, "g" e "h"; Lei complementar 101/2000, art. 48-A, I; e Lei 12.527, art. 8º, §1º, III e IV.
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